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Setor de Licitações

r»rtt rnrcÃo or.urnÔmco N' 04.02l2023-PE.
(Processo Administrativo n' PE 04.02D023'PE)

E1

à rr-, ro7

7,()
oo a

pnrÂl,mwo 44anr

Torna-se público, para coúecimento dos interessados, que o Município de Araripe, por meio da Secre

Saúde, sediada na Rua Antônio Nunes de Alencar, 477- Cetfio - Araripe- Ceaú, realizará licitação, na

modalidade PREGÃo, na forma ELETRôNICÀ com critério de julgamento metror preço por item, modo

d€ disputa "eberto",nos termos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei no 10.520, de 17 dejulho
de 20ó2, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8.53 8, de 06 de outubro de

2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n" E.666, de 2l de

junho de 1993, Lei Federal N" 3.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei

10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital.

Compõem-se o presente Edital os seguintes Anexos:
Ânexo I - Termo de Referência'

Objeto: SPECIALIZADA E/OU. PRMÁRIA A SAÚDE, CONFORME
RTARIA GM/}4S N" 3.473 DE INTERESSE DA SECRETARIA D

AÚDE DO MI,]NICÍPIO DE ARARIPE/CE.
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Órgãos PaÉicipantes: Secretaria de Saúde

Critério de JulgaEento: MENOR PREÇO POR ITEM (COM AMPLA PARTICIPAÇÃO

Espécie: Pregão Eletrônico

Endereço Eletr6nico: www.bllcompras.com - Acesso Identificado no link específico.

Cadastramento das
Propostas:

Início 0210612023 às 08:00 Horas (HoníLrio de Brasília) Término: 1610612023

às 0t:00 Horas (Horário de Brasília)

Abertura das
Propostâs:

lnÍcio: 16/0612023 à 08:20 Horas (Honário de Brasília)

Sessão de dlsputa de
Lances

Irricio: 1610612023 às 09:00 Horas (Horário de Brasília)

Forma de
Fornecimento:

Indireta por demanda

Modo de Disputa: Aberto

Pregão Eletrônico será realizado em sessão públic4 por meio da INTERNET, mediante condições
- criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por

a PREFEITURA MLJMCIPAL DE ARARIPE, denominado Pregoeiro, mediante a inserção
itoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL Licitações", constante da pág

letrônica do BLL Licitações Públicas, no endereço www.bllcomDras.com

erá dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante

cfitério de julgamenlo adotado será o menor pruço por ITEM, observadx as exigências contidas nest'
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Anexo II - Habilitação;
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III.1 - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo lV - Termo de Adesão;
Anexo IV.l - Anexos do Termo de Adesão;
ANEXO V - Custo pela utilizaçâo do sistema
Anexo VI - Modelo de Declarações.
Anexo VII - Modelo de Declarações.
Anexo VIII - Modelo de Declarações.
Anexo IX - Modelo de Declarações.
Anexo X - Modelo de Declarações.
Anexo XI - Minuta do Contrato;
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2'PIrtE DAS CLÁUSULÀS EDITALÍCIAS

1. DO OBJETO, JUSTIFICATTVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES
,! E MODO DE DISPUTA

1.1- A presente licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA tem.como objeto a AQUISIÇÀO
DE CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA DESTINADA A ESTRUTURAÇÃO E

ADEQUAÇÃO DOS AMBIENTES DE ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA NA ATENÇÂO
ESPECIALIZADA E/OU PRIMÁRIA A SAÚDE, CONFORME A PORTARIA GMA4S NO 3.473

DE INTERESSE DA SECRETARIA DA SAÚDE DO MTINICÍPIO DE ARARIPE/CE.
1.2. O critério dejulgamento adotado será o Menor Preço por Item (coE amph prrticipação), observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quarto às especificações do objeto;
1.3. Seró adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.

2. DOS RECT RSOS ORÇAMENTÁRrOS
2.1 As despesas para atender a esta licitação estÍto programadas em dotagâo orçamentária própria, prevista

no orgamento do Município para o exercício de 2023, na classiÍicação abaixo: 0402.10,301.0171.2.009 -
Menutenção da Atenção Básica de Saúde da Família - PSF ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52'00
Equiprmentos e Material Permanente

3. DOCRDDENCIÀMENTO
3.1 Poderão participar desta Licitagão todas e quaisquer erüpresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão paÍicipar deste Pregão Eletrônico Íts empresas que apresentarem toda a documentação por ela
exigida para respectivo cadastamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 O licitante deveú estar credenciado, de forma direta ou através de empÍesâs associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.

3.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes

específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil
(ANEXO 04)
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas
no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e

c) Especificações do produto objeto da licitagão em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo
e em caso de ítens especificos mediante solicitagão do Pregoeiro no icone ARQ, inserção de catálogos do
fabricante. 'A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.02412019.
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4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO Cf,RTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxllio da equipe de apoio, que terá,

seguintes atribuições:
a) Acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) Abrir as propostas de preços;
d) Analisar a aceitabilidade das proposas;
e) Desclassificar propostas indicendo os motivos;
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor p

g) Verificar a habilitação do proponente classíficado em primeiro lugar;
h) Declarar o vencedor;
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) Elaborar a ata da sessão;

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizaÍ a contratação;
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3.5. O custo de operacionalização e uso do sistemq ficará a cargo do Licitante vencedor do ceÍame, que pagará

a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela

mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilizagão dos recursos de tecnologia da

informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo

04
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentagão da declaração constante no Anexo 09

para frrs de habilitação, dever{ quando do cadastrarnento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema"

verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação
para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art . 44 e 45 daLC 12312006 e suas alterações Posteriores'

em
DE(

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas

na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SI§TEMA LICITAÇÓES DA BOLSA DE LICITAÇÔES E LEILÕES:
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de

mandato previsto no item 3.4. "a", com firma recoúecida, operador devidamente credenciado em qualquer

empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de pregos e praticar
todos os dêmais atos e operações no site: www,bll.org.br:
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se daá por meio de participação direta ou através de

empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
desigrrado, em campo próprio do sistemq pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, paÍa efeito de encaminhamento de pÍoposta de preço e lances

sucessivos de pregos, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia defrnição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do
Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usurí,rio o sigilo da seúq bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou poÍ seu reprcsentante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúq ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realizaçÍlo das transações
inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO:
4.8 A participação no PÍ€gão, na Forma Eletrônica se daní por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da coÍretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e

horáLrio limite estabelecido.
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4.9 Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diaate da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta

licitação.
4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno Porte, paÍa as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa ÍIsica (quando for o caso) e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006. (Explicação: Nos termos do art. 3', §3' da Lei n. 8.248/1991,

a aquisição de bens e serviços de informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá

ser realizada na modalidade pregão, restrita às empresas que cumptam o Processo Produttvo Btitsico).

4.13. Nâo podeú participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido

aplicadas, por força da lri na 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam impedidas

de licitar, ou conbataÍ com a administração pública" ou com qualquer de seus órgãos descenfalizados, quais

sejam:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastso Integrado de Condenações por IlÍcitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
[V. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Adminishativa do Conselho

Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Es§am sob falênciq recuperagão judicial e extrajulicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de

incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contÍatante

ou responsável pela licitaçÍto;
f; Autor do projeto básico ou executivo, pessoa Íisica ou jurÍdica isoladamente ou em consórcio, sejam

responsáveis pela elaboração do projeto brásico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja diÍigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeiÍa não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no aÍtigo 9o, seus incisos e

parágrafos, da Lei Federal no 8.666/93 e suas posteriores atualizagões;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"

746120 I 4-TCU-Plenário).
4.14. Para averiguaçío do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apr€sentarão junto aos

documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídic4
emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu,gov.br/, para comprovação ou não se a empresa

sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de paÍicipar em licitações ou de celebraÍ contratos
com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da aaálise

dos documentos de habilitação.
4.1s.Não oodeÉ oaÉicioar Dresâ oue não exolore ramo de atiüdade com I com o obieto desta
licitacâo.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar de
mais de uma empresa especializada no objeto desta LicitaçÍlo, somente uma delas poderá participar do ceÍame
licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão excluídas
do certame.

n
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4.17. É vedado ao servidor dos órgÍtos e/ou entidades dp Administração de Araripe-CE,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de Araripe-
CE, participaÍ como licitante, direta ou indiÍetamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta

Licitação;
4.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma

empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil
ou pelo e-mail g,!9,!91@!,9g9[.

JUSTIFICATTVA DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO NT COXSÓNCTO:
4.19. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se

justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a paÍicipagão de

empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maiorig apresentam o mínimo exigido no tocante à

qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza,

o que não tomaú restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará

prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regrq a formação de consórcios é admitida quando o

objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante wlto, em que empresas,

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda nâo teriam as

condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a

aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.
4.20. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contatante, a escolha da participação,

ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidasjustificativas, conforme se depreende

da literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de

admissão de consórcios em licitações por ela promovidas,'pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação

de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por

prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
4.21-Se que a decisão com relação à vedação à participagão de consórcios, expressa no item 4.13, alínea "d"
deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que

a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e
poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluioícarteis para manipular os preços nas licitações.

Nesse sentido, o ACÓRDÃo N'2t3 ll2o12:TcU - Plenário informa:
"A jurispradência deste Tribunol jd se Jirmou no senlido de que a admissão ou não de

consórcio de empresas em licitações e contratqções é competência discricionária do
administrador, devendo este exercê-la sempre medilnte justifcativa fimdamentada. Não
obstqnte a püticipação de consórcio seja recomendada sempre que o obieto seja

considerodo de alta complexidade ou yulto, tal alternativa também não é obrigatória.
Deyem ser considerada as circunsthrcias concrelas que indiquem se o objeto apresenta
vulto ou complexidade que torne restrito o tmiverso de possíveis licitantes. Somenle nessa

hipótese, fica o administrador obrigado a autorizar a participação de cotsórcio de

emplesas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a competitividade e proporcionm
a obtenção da proposta mais vontajosa".

5. DÀ APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA f, DOS DOCUMENTOS DE HABILÍTAÇÃO
5.l. Os licitantes encaminh er{o. exclusivamente Dor Eeio do sistemr. concomitantemente com os

documentos de habilitâcão exigidos no edital, proposta.com a descrição do objeto ofeÍtado e o preço, até a

data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-ss,á
automaticrmente a etape de envio dessa documentação. (Art. 26, Decreto np fO.O24l2Ol9l
5.1.1. A inclusão, exclusão ou modificação de qualquer documento no sistema eletrônico em fase posterior a
prevista no item 5.'l do edital ensejaÉ a desclassificação ou inabilitação sumária da licitante.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e seúa.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos teÍmos do aí. 43, § 1' da LC n' I23, de 2006
e suas alterações posteriores.
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5.4. Incumbiní ao licitante acompanhar as opeÍações no sistema eletrônico durante a sessão púb

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até o momento de encerramento de recebimento de propostas abeúura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a propostâ e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não sení estabelecid4 nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas aPresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgaÍnento da proposta.

5.7 . Os documentos que compõem a proposta e a habilitagão do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliaçilo do Pregoeiro e para acesso público após o enceflzmento do envio de lances.

6. DOPREENCHIMEI{TODAPROPOSTA
6.1. O licitante deveú enviaÍ sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:
6.1.1. Yalor unitario dos itens;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contatada
6.3. Nos valores propostos estaÉo inclusos todos -os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tibutrários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos

bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outo pretexto.
6.5. O prazo de vatidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo proprio do sistema BLL, se o Produto ofertado é

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de prefeÉncia indicados no Termo de

RefeÉncia.

7. DA ABERTI]RÂ DA SESSÃO, CLASSMICAÇÃO DAS PROPO§TAS E FORMT]LAÇÃO DE
LANCES
7.'1. A abemra da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horiírio e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificaçito da proposta não impede o sêujulgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas paÍticipaÍão
da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizaní campo próprio para Eoca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva" os licitantes deverão encamiúar lances oxclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1 . O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitá,rio do item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoúrio fxado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
7 .7 . O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quaato em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deveÉ ser de R$ 5,00 (cinco reals).
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7-9 Será adotado pora o envio de lances no pregão eletrônico o modo de
apresenlarão lances públicos e strcessittos, com prorrogações.

, em que os licitanles

7.10 A etapa de lances da sessão pública lerá duração de dez minúos e, após isso, será pronogada
automaÍicamente pelo sisÍema quando hower lance ofertado nos úhimos dois minaos do período de duração
da sessão pública.
7.11 A pronogação automática da etapa de lances, de que trato o ilem anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessiyamente sempre que hotmer lances enviados nesse período de pronogação, inclusive no caso

de I ance s interme dibios.
7.12 Não hqvendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrm-se-á
automaticamente.
7.13 Encerrada a fase compelitiva sem que haja a pronogação autoruitica pelo sistema, podeni o
Pregoeiro, assessorado peh equipe de apoio, justiíicadamente, admitil o reinício da sessão pública de lances,

em prol da consecução do melhor preço.
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valór, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.
7.15 Durante o transcurso da sessito públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7 . I 6 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competltiva do Pregão, o sistema eletrônico
podeá permanecer acessível aos licitantes pam a recepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro peÍsistir por tempo superior a l0 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicaçÍto do fato pelo Pregoeiro aos paÍicipantes, no sítio ele[ônico utilizado para divulgação.
7.18 O Critério dejulgünento adotado serâ o mcnor preço, conforme defrnido neste Edital e seus anexos.

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorreú com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itenvlotes não exclusivos para participação de microempresas e empÍesas de pequeno

porte, uma vêz encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automátic4 junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arls.44 e 45 daLC
no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enconEarem na
faixa de até 5% (cinco poÍ c€nto) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.
7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sist€ma, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mêlhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele inteÍvalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exerclcio do mesmo
direito, no prazo estabelêcido no subitem anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens antêÍiores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estangeiro, o critério de desempate seú aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus à margens
de preferência, conforme regulamento.
7.26 A ordem de apresentaçõo pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçito, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27 Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 3", § 2', da Lei n'8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamentê, aos bens produzidos:
7.27.1. no pais;
7 .27 .2. por empresas brasileiras;
7 .27 .3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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7.27 .4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para IPÉ
deficiência ou para reabilitado da hevidência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.
7.28, Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as proPostas

empatadas.
7.29. Encerrada L etl;pa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deveú encamiúar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, paÍa que seja obtida melhor
proposta" vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.29.2. OPregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie

a pÍoposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhadq se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles eÍgidos nete Edital e já
apresentados.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
E.l. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado paÍa contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9'do art. 26 do Decreto

n.o 10.02412019.
E.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apÍesentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n" 14552018 -TCU - Plenário), ou que apÍes€ntar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 . Considera-se inexequível a proposta que apresente pÍeços global ou uniúrios simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido limites minimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalagões de propriedade do póprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.5. Os documentos complementares à proposta e à habilitaçÍto, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresent&dos, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de 24 (vinte e quatro) sob pena de não aceitagão da
proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita ejustificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
E.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedênciq além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, atestados de capacidade técnica" propostas ou
qualquer outro documento que entenda o Pregoeiro ser necessário para dirimir quaisquer dúvidas, encamiúados
por meio eletrônico pelo e-mail licitacao@araripe.ce,go.br, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.
8.6.1.1.Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realizagão de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem de
preferênciq o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado
nacional.
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E.E. O licitante que não apresentaÍ o documento comprobatório, ou não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não podení usufiuir da aplicagão da

margem de prefeéncia, sem prejuizo das penalidades cabíveis.
E.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para

fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinaní a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.
E.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessiüo, informando no "chaf' a nova data e horário
para a sua continuidade.
E.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em

condigões diversas das previstas neste Edital.
8.1l.l. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor.
E.11.2. A negociação seú realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e emprcsas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artiSos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecid4 se for o caso.
E.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DAHABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da propostâ

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quarto à existência de sanção que impeça a participagão no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguinúes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Uniito (httos://certidoes-

âpf.aDos.tcu.qov.brô.
9.1 .2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n" E.429, de 1992, que prevê, denúe as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativq a proibição de contrataÍ com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.2. t. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocon€nclas Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas lndiretas.
9,1,2.2. A tentÀtiva de burla sení verificada por meio dos vínculos societários, liúas de fornecimento similares,
denfe outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pêlo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitagAo da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encamiúá-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, qob pena de inabilitação.
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz, e se o licitante for a
Íilial, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitantê matriz e filial com diferenças de números de docu
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contibuições.
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encamiúaÍ, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçao:

9.6. - RELATM À rUrnrUÇÃO JIJRÍDICA: (Art. 40,I, Decreto n' 10.024/2019)
9.6. 1. NO CASO DE EMPRESÁRIO II{DIVIDUAL: inscrigão no Registro Púbtico de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6.2, NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÀRTÀ OU EMPRESA INDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de

seus administradores;
9.6.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do

licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradoÍes atuais;

9.6.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCMDADE ESTRANGEIRA EM FT]NCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorizagão expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes

deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser

substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
9.6.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔf,S: Ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompaúado de cópia de

identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
9.6.6. NO CASO DE COOPERÂTM: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que frata o aÍ. 107daLein'5.764,de1971;
9 .6 .7 . Em se tatando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: CeÍificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
9.6.8. COPIA DE DOCLIMENTO OFICIAL COM FOTO E CPtr', de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outÍo documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

o

9.7. RELATTVA À nrCUr,mOADE FISCAL E TRABALHI§TA: (Art. 40, IV, Decreto n' 10.02412019)
9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual @IC) ou municipal, conforme o caso, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
9.7.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjuhta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
9.7.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atavés de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
9.7.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deveú ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
9.7.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garanúia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CRF;
9.7.7. Prova de ineristência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa, nos teÍmos do Título VII-A da Consolidagão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1'de maio de 1943." §R), conforne Lei 12.44012011 de 07 de julho de 201 1.
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9.E. QUALTTICAÇÃO TÉCNICA: (AÍ.40, II, Decretof 10.02412019)
9.8.1. Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica, obrigatoriaÍnente pertinente e

compatível com o objeto desta licitaçâo, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fomecimento em

quesülo, comprovando a prestação do fomecimento nos moldes do Termo de Referência. Somente serão

considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo
do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identiÍicada pelo nome e cargo exercido
na entidade, estando às informações sujeitâs à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como
as demais informações:
a) Nome, CNPJ e endereço completo da pessoajurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) Nome e CNPJ da empresa que fomeceu os serviços;
c) Descrigão dos serviços;
d) Período de execugão do fornecimento;
e) Local e data da emissão do atestado;
f) Identificagão (nome e cargo ou fungão) e assinatura do §ignatário do atestado.
9.8.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou êntrega

foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de Referência, conforme o caso;

9.8.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao
que dispõe o item 9.8.2, insúumento de nota fiscaycontrato de fomecimento respectivos ao qual o atestado faz
vinculação.
9.8.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para o
convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência paÍa a comprovação da capacidade técnica,
conforme preconizao aÍt.43, § 3" da Lei n'8.666193, em aplicação subsidiária com a Lein' 10.52012002.

9.9. RELATTVA À quAI mrcaÇÃo ECoNÔÜtrco-FINANcETRA: (AÍ. 40, III, Decreto no

t0.024/2019)
9.9.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercício fscal, já exigíveis e

apresentados na foma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado
dos termos de abertura e de encerÍamento do Livro Diiá.rio - estes termos devidamente registados na Junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o núrnero do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito,
que comprovem a boa situação financeira da empres4 com vistas aos compromissos que terá de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apres€ntação da proposta;
9.9.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentados:
a) Sociedades empresarlals em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e dê encerramento do Liwo Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, erpeciftcamente tro caso de sociedades anônimas regidas pelal*i n".6,4041762
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da
companhia; ou, aindq em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjurídicas do local de sua sede; caso a sociedade
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) Às empresas constituÍdas á menos de um ano: apresentaÍão deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
acompanhado dos teÍmos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos devidamente registrados
na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
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9.9.3. Entende-se que a expressão "r alornu da leÍ' constante no item 4.2.6.1, no minimo: balanço patri

e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
9.9.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diií,rio devidamente foÍmalizado e registrado.
9.9.5. A empresa optante pelo,Sisrema Púiblico de EscriuraçiÍo Digital -,SPtr'D poderá apresentá-lo na Íoma
da lei.
9.9.6. Entende-se que a expressão " noforma da lct' constante no item 9.9.5 englobq no mlnimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para eÍeito o que determina o Árt. 2" do Decreto N'9.555,
de 6 de novembro de 2018);

OBS': A autenticação de livros contiíbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n' 6.022, de

22 de janeiro de 2007 , por meio da apresentação de escrituração contabil digital, na forma estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (At. 1" do Decreto N'9.555, de 6

de novembro de 2018

9.9.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
9.9.8. A Escrituraç6o Digital deverá estar de acordo com âs Instruções Normativas (RFB no 142012013 e RFB
n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar
o site www.receito.gov,br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o aÍ. 5o das InstÍuções Normativas da RFB, bem

como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir
Campelo.
9.9.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em
conformidade com o aÍt. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa no 061201,3- MPOG, as empresas deverão
apresenüar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulagões: a boa situagão financeirq será baseada na

obtenção de Indices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e

Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultaÍltes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exiàível a Longo Prazo

SG
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.9.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAIICEIROS (Acórdío 354l2OlG
Plenário-TCUI §úmula 289 | Retator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste perÍodo.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indióa quanto a empresa póssui em recursos disponíveis,-bens e direitos
realiáveis a curto prazo, panfazer face ao total de suas dívidas de cuÍto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso
fosse preciso.

Ativo Total

ttt



{8üa*
Prefeitura Municipal de Araripe

Setor de Licitações
E

SETffi OT

c) O Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totâis

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três

índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é rêcomendável à comprovação da boa situação

financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo cêrto que, quanto maior o
resultado, melhoÍ, em tese, seria a condição da empÍesa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas

fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos Índices se faz necesúrio snte a comProvagão da

capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) paÍtic'ipantê (s) na perspectiva de exe.cução de um possível

futuÍo contato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acim4 atendem aos padrões

de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apÍesentadas demonstram, em tese,

a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda

Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

9.9.11. Certidão negativa de falência, recuperaçlo judiclal ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 3l da Lei

n" 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de ceÍtid:to positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deveÉ aPÍesentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 5E, da Lei
n.' 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, aindq comprovar todos os demais

requisitos de habilitação

9.10. . DEMÂIS EXIGÊNCIAS:
9.10.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre

a proibição prevista no art. 7" da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito lnos em

atividâdes noturnas, perigosas ou lnsalubrcs, e de trabalho de menor de quetoE€ &nos' salvo na condição
de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado, em papel da própria empres4 contendo o carimbo ou impresso

identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível.

Identifi car quem assinou;
9.10.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declaÍando, sob as penas

da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de

que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto

da licitação. Sugerimos o modelo apresentado, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso
identiÍicador do CNPJÀIF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível.

Identificar quem assinou;
9.10.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os

devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de nÍo haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em

licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo
apresetrt do, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/IvIF da

firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possÍvel. Identificar quem assinou;
9.10.4. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido emitida
no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope;
9.10.5. Os documentos expedidos pela. Intetnet poderão ser apresentados em forma original ou cópia
reprográÍica sem rutenticaçlo. Entretanto, estarão sujeitos à verificagão de sua autenticidade através de

consulta realizada pelo(a) Pregoeiro(a);
9.10.6. Se o licitante for a MATRZ, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz, se for a FILIAL,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da fiatriz;
9.10.7. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute o
futuro contrato, deverá apresentar toda documentagão de ambos os estabelecimentos;
9.10.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microemprosa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do edital;
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9.10.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofe(ada por licitante qualificada como microempresa ou
de pequeno poÍte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma seú convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaragão do vencedor,
comprovar a regularizaçito. O pram poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração públicq
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificotiva;
9.10.10. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acaÍretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regulaÍizÀçlo;
9.10.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma;

9.10.12. Sená inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital;
9.10.13. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e microêmpreendedor
individual, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 drLC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente;
9.10.14. O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que êstiver conconendo em outro lote, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do lote em
que venceu à do item em que esÍiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da
aplicagão das sanções cabÍveis;
9.10.15. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitagão recairá sobre o(s)
lotes de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) . suficiente(s) para a habilitação do licitante nos

remanescentes;
9.10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitagão fixadas no Edital, o licitarte será declarado
vencedor.

IO DO ENCAMIIIHÂMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 Á proposta final do licitdnte declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 21 (vinle e
quatro) horos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico ou e-mail
licitacao@araripe.ce.go,br e deverá :
l0.l.l ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licilante ou seu
representante legal.
10.1.2 conter a indicação do bmco, número da conta e agência do licitanle vencedor, paraJins de pagamento.
10.2 Á proposto final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de evennal sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, labricante e
procedência, vinculam a Contratada.
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitrí,rio em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lri n'E.666193).
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer ouúa condição que induza ojulgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitânte.
10.6 As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na intemet, após a homologação.
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I l.l Declarado o vencedor e decorrida a fase de regulaÍização fiscal e trabalhista da licitante qua)

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos,
para que qualquer licitanto manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, firndamentadamente.
l1.2.1Nesse momento o Pregoeiro não adenfaní no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importaú a decadência

desse direito.
11.2.3 lJmtvez admitido o recurso, o reconente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as

razões, pelo sistema eleüônico, ficaado os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem contarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contaÍ do

término do prazo do reconente, sendoJhes assegurada vista imediata dos elementos indispenúveis à defesa de

seus interesses.
I 1.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

Edital.

11.5 - DA FORMALIZAÇÃODO RDCI,IRSO ADMII\TISTRATTVO (MEMORIAS RECURSAIS):
11.5.1. Somente serlo aceitas as objeções mediante petlção confeccionada em máquina datilográíica ou
impressora eletrôolca, em tinta não lavável, @:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de ARARIPE;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o firndamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra rnzoados;
d) O pedido, com suas especificações.
11,6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
11.7. A falta de interposição de recurso importaní a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicaní o
objeto do ceÍtame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do
pÍocedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos
devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n".10.02412019).
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro teÉ efeito suspensivo e o seu acolhimento resultaná na invalidação
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11,10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regulridade
dos atos praticados, a autoridade competente, no interessg público, adjudicará o objeto do certame à licitante
vencedora e homologará o procedimento licitatório.
1l.1l.O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso seú assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido pÍaz;c: para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11,13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por Íepresentante legalmente habilitado. Não serão

admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente
ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
11.14. A decisão em gau de recurso seá definitiv4 e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletrônico httn://municipios.tce.ce.sov.brÂicitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do
Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda
ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal.
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12.1 A sessão pública podeú ser reabeÍa:
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização d
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públicq situação em que seÍão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor

não assinar o contrato, não retiraÍ o instrumento equivalente ou não comprovar a regularizagão fiscal e

trabalhista, nos termos do aÍ. 43, §1" da LC n' 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhaÍ a sessilo reabeÍta.

12.2.14 convocação se daú por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda fac-símile, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.
13. DA ADJT]DICACÃO E HOMOLOGrcÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudlcado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a), caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competenJe, após a regular decisão dos recursos apresentados.
(Art. 46, Decreto n" 10.024D019).
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologaní
o procedimento licitatório. (Art. 45, Decreto n' 10.024/2019).

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRT]MENTO EOUTVALENTE
14.1. Após a homologaÉo da licitação, sendo realizada a contratação, será firmado o Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente;
14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a paÍtir da data de sua convocação, Pam
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empenho/Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das san@es previstas
neste Edital;
14.3. Alternativamente à convoceção para compaÍecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encamiúá-lo para assinatura ou

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento;
14.4. O prazn previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por solicitação justificada
do adjudicaüário e aceita pela Administração;
14.5. O Aceite da Nota de Empeúo ou do insúumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
recoúecimento de que:
14.5.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
14.5.2, A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
14.5.3. A contatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 eTSdaLein'
E.666/93 e recoúece os direitos da Administração previstos nos aÍigos 79 e E0 da mesma Lei;
14.5.4. O prazo de vigência da contratação será até 12 (doze) meses pronogável conforme previsão no
instrumento contratual ou no termo de referência.
14.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital,
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato;
14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovaf, as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusaÍ a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, podení convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociagão, assinar o contrato.

15, DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentaçÍto que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão

u
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posterior de documento ou informagão que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fxando
para a resposta.
15.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no pÍazo
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitaçÍlo.

16 - DÀ FISCALIZACAO
16.l - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por

intermédio de servidor designado pelo Secreüí,rio(a) de Pasta do MunicÍpio de Araripe.
16.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Araripe.
16.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser prontaÍnente

atendidas pelo fomecedor, sem qualquer ônus para o MunÍcípio de Araripe.

17. DO Rf,ÀJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
y .f As regras acerca do preço, pagamento, reajuste e reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Edital.

18. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTA}ITE E DA CONTRÀTADA
I E.l. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de RefeÉncia.
19. DOPAGÀMENTO

19.1 . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANçÔES ADMIMSTRÀTWAS.
20.1- Ficará impedido de licitar e de contatar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até cinco anos,

sem prejuízo das multas pÍevistas em edital e no contÍato e das demais cominagões legais, garantido o direito à

ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - Não entregar a documentação exigida no edital;

III - Apresentar documentação falsa;

lV - Causar o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a propostâ;

VI - Falhar na execugão do contrato;

VII - Fraudar a execução do contrato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

D( - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.

20.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadasto de reserva, em pÍegão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justificativa recusada pela administração pública.

20.1.2 - As sanções serão Íegistradas e publicadas no Sítio Oficial do Municlpio e no Diário Oficial do Estado

- DOE-CE,
20.2- A Contratada ficarrá, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou paÍcial do
contrato, erro de execugão, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a pÉvia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. E7, da Lei n." E.666193, poderá ser aplicada nos seguintes
casos:

9c'
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a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
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b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contra
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instruções fomecidas pela Contratante):

a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos serviços

ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 107o do mesmo valor;
6) De 2,0o/" (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condição do conrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) De 5,07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coneção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data

da comunicação formal da rejeição;

trI - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com o Município de

ARARIPE, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administraçõo Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou
a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o Prazo
da sangão aplicada com base no inciso anterior.
20.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos íncisos I, II e III do item 20.2 supra

e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fv do mesmo item.
20.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pram de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será autometicamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus. Eà caso de inexistência ou insuficiência de crédito da

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do MunicÍpio e

cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
20.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em

razão do conúato objêto desta licitação:

a) Praticarem atos ilícitos, visando frustraÍ os objetivos da licitagão;
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos
praticados;
c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
20.6- As sanções previstas nos incisos I, III e [V do item 20.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no pram de 05
(cinco) dias úteis.
20.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em frmar o Confato dentro do prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estaná sujeita à multa de 5,07o (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizaÍ
descumprimento total da obrigação assumida.
20.8- As sanções previstas no item 20.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com êste edital, e no prazo de 48
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

2t DA IMPUGNAÇÃO aO rnrt.c,L E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1 Até 03 (hês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.
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21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@arari
por petição dirigida ou protocolada no endereço na Av. Jo'§é Loiola Alencar, 440, Araripe/CE.
21.3 Cabeú o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus alexos, decidir
sobre a impugnagão no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
21.4 Acolhida a impugnação, seú definida e publicada nova data para a realização do ceÍtame.
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatóÍio deverão ser enviados o Pregoeiro,

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada pam abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico via interne! no endereço indicado no Edital.
21.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos

anexos.
21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no ceÍtame.

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Pregoeiro, nos autos do processo de licitagão.
21.8 As Íespostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes

e a administação.
22. DA FRA[JDE E DA CORRTJPCÃO

22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subconfatação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de

contratagÍlo e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática comrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiÍetamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no proccsso de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entro duas ou mais licitantes, com ou sem o

coúecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabeleceÍ pregos em níveis artificiais
e não competitivos;
d) "prática coêrcitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participagão em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) "prática obstrutiva'':
( I ) desfuir, falsificar, alterar ou ocultaÍ provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pnítica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo Íinanceiro multilateral
promover inspeção.

23. ESCLARECIMENTOS. IMPUGNACÃO. DILIGÊNC rAs. REVOGACÃO r AI\[InacÁo

23.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
23.1.1. Até 03 (hês) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, qualquer
pessoa fisica oujurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão. (AÍ.23 do Decreto
Federal no. 10.024 12019);
23.1.2. O(a) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
e dos anexos. (AÍ. 23 § lo do Decreto Fed eral n' . 10.024/2019);
23.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os paÍticipantes
e a administragão. (AÍt.23 § 2" do Decreto Federal n". 10.02412019).

23.2. DA IMPUGNAÇÃO:
23.2.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração qualquer pessoa

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da

v.f)
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sessão públic4 hipótese em que tal comunicação nÍlo terá efeito de recurso. (AÍ. 24 do Decreto F

10.024/2019);
23.2.2. A impugração feita tempestivamente pelo licitante não o impediÉ de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;

23.2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e cabeú ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis

pela elaboração do odital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data

de recebimento da impugnação. (tut.24 § 1o do Decreto Federal n'. 10.024/2019);
23.2.3.1, A resposta do(a) Pregoeiro(a) será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no

sistema e, posteriormente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do

Ceará - TCE, no sitio: https://licitacoes.tce.c€,qov.br/ (Portal de Licitações dos Municípios do Estado do

Ceará) e ainda htms://www.araripe.ce.gov.br/ (Portal de Licitagões do Município de Araripe).
23.2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnagão é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a)

Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. (tut. 24 § 2'do Decreto Federal no. 10'024/2019).

23.2.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos

do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração

não afetar a formulação das Propostas de heços. (tut. 24 § 3o do Decreto Federalno.10.024/2019).
23.2.6. Qualquer modificação neste edital será diwtgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

23.3. DAS FORMÀLIDADES DOS PEDIDOS DE.ESCLARDCIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO
EDITAL:
23.3.l Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petigão confeccionada

digitada, impressa em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

I- o enderegamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Araripe;
II- a identificagito precisa e completa do autor e seu represenüante legal (acompanhado dos documentos

comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do

documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura de Araripe,
dentro do prazo editallcia;
III- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
IV- o pedido, com suas especificações.
23.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório quê importe em modificação dos termos do

edital sêrá designada nova data para a realizzçáo do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das Propostas de Preços;
23.4.1. Qualquer modificaçito neste edital será di\rulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

23.5. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirÍnar informações ou permitir sêjam

sanadas falhas formais de documentaçAo que complementem a instrução do processo, vedada a inclusÍto
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta de Preços, fixando o
praz o para a resposta;
23.5.l. Os licitantês notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

23.6. REVOGAÇÃO f mn.tÇÃO: O VnxtCÍPIO DE ARARIPE-CE poderá revogar ou anular esta
licitaçilo, em qualquer etapa do processo.

24. DAS DISPOSIÇÔES GERÀIS:
24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2 Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente tensferida para o primeiro dia útil subsequente, no rnesmo horário
anteriormente estabelecido, desde quê n6o haja comunicação em conüário, pelo Pregoeiro.
24.3 Todas as referências de ternpo no Edital, no aviso e duÍante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
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24.5 A homologagão do resultado desta licitação não implicará direito à contÍatÂção

24.6 As normas disciplinadoras da liciação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a

finalidade e a seguranga da contratação.
24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparagão e apÍesentação de suas propostas e a Administração

não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitatório.
24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.g O Secretrí,rio Ordenador de Despesa poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, devendo

anuláJa por ilegalidaãe, de oÍicio ou mediante provocação de terceiros, nos termos do aÍ.49 daLei n." 8'666/93,

e Art. 50 do Decreto 10.024D019, Ítõo cabendo às licitantes direito a indenização

24.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais nito importaÍá o afastâÍnento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse público.
j4.l I Em caso de diveÍgência ente disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
ZÃ.tZ O úitat está disponibilizado, na íntegrq no endeÍe9o eletrônico www.bll.org.br, nos dias úteis, mesmo

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista fraaqueada aos

interessados.

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o hegoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eficácia para fins de habi litação e classifi cação.

ARARIPE-CE, 31 de maio de 2023.

P Ofrcial do Municipio
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- OBJETO: EQUISIÇÃO DE CADEIRÂ OOONTOTÓCTCA COMPLETA DESTINADA A
ESTRUTURAÇÃb s ÁDBeuaçÃo nos AMBIENTES op esstsrÊNclA oDoNToLocICA
Ne ereNçÃo ESpEcTALtzADA E/ou IRIMÁRIA n saúor, coNFoRME A PoRTARIA
GMA/ÍS N" 3.473 DE INTERESSE DA SECRETARIA DA SNÚOE NO I,TIXTCÍPTO OE

ARARIPE/CE.

I -JUSTIFICATWA
Justifica-se a abertura de Processo Licitatório para AQUISIÇÃO DE CADEIRA OOOUTOLÓCICA
COMPLETA DESTINADA A ESTRUTURAÇÃO B ADEQUAÇÃO DOS AMBIENTES DE
esstsrÊNcn oDoNToLocICA NA areNÇÃo ESPECIALIZADA E/ou pruuÁRra e
saú»p, coNFoRME A poRTARIA clúMS N" 3.473 DE INTERESSE DA SECRETARIA DA
seúop »o vruNrcÍpro DE ARARIpE/cE.
2.1 A Administração Municipal de Araripe vem desenvolvendo esforços no sentido de melhorar o

atendimento à população carente de nosso município, principalmente na área da saúde, tÍata-se de um esforço

continuo de propiciar aos munícipes acesso digno e eficaz a um tÍatamento de saúde.

2.2 Faz-se necessária a aquisição de materiais odontológicos, pois é necessário dotar o município de

infraestrutura básica em nossas unidades de saúde para podermos receber de forma adequada aqueles que

procuram auxílio para tratamento odontológico com equipamentos essenciais para esses serviços.
2.3 Os recursos financeiros são provenientes da Portaria GM/MS n" 3.473 de 17 de dezembro de 2020 que

destinou lncentivo financeiro aos municípios para estruturação e adequação dos ambientes de assistência

odontotógica na Atengão himária à Saúde e na Atengão Especializada, no enfientamento à Emergência de

Saúde Pública de Importância Nacional decorrente do CORONAVÍRUS (Covidlg).
2.4 Desta forma as aquisigões iram além de permitir uma maior resolutividade no sistema de saúde do

município garantirá o acesso da populagão a serviços de qualidade, aprimorando a política de atenção

odontológica, melhorando a equipagem das unidades de saúde para ofertaÍ aos usuários um atendimento mais

humanizado em consonância aos preceitos preconizados pelo SUS.

2.2. JU§TIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP
2.2.I . Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem

estimados, abaixo de R$ E0.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$

E0.000,00 (oitenta mil reais), sercm separados por cotas, poderá representar prejuÍzos ao conjunto ou complexo
do objeto a ser confatado de acordo com os seguintes motivos:
2.2.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem

se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de

pêqueno e médio poÍe. Posto que é comum em licitações para bens divisiveis que em havendo cotas, que se

verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
2,2.1.2. Hâ casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias
diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societiários diferentes e há casos em que a
diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois
lotes ou itens em cotas diferentesi
2.2.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtomo de ter que se

lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou

confatagões, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter
suas necessidades atendidas a contento;
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2.2.1.4. Outro fator impoÍtante é a garantia nos editais de licitagão do Municipio de Araripe, do cu

das normas contidas nos AÍ's. 42 a 45 dalei n" 12312006 e suas alterações, esPecificamente no que pertine a

garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na oconência do empate

Íicto previsto nos Art's el4 e 45 da referida norma legal;

2.2.1.5. Não se descoúece que a razáo de ser da norúa é'promover o desenvolvimento econômico e social no

âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica

(el:rigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposigão deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da

Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente

que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os conconentes, ao passo que a

Lei de iicitaçOes dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentiível;

2.2.1.6. O quê se obserya é que a Lei Complementar 12312006 visa ampliar a paÍiciPação das ME/EPP nas

licitações, mas não elevar a hipossuÍiciência econômica das mesmas acima do interesse público' Dessa forma,

é importante sopesar princípios peúinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade

e daãficiência, üuscando-sé a "pioposte mais vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo

3'da tri n. t.666193.

2 - DOSQUANTITATTVOSEDAFORMT]LAÇÃODAPROPOSTA

VALOR TOTAL DOS ITENS R$ 3l.5lE,E2 (trinta e um nil, quinhentos e dezoito reâis e oitente e dois

centavos)

VALORES PARA A PROPOSTA CORRIGIDA DEVENÃO STN T,NTTAR EM TODOS OS ITENS.

4 - DO LOCAL, PRAZO, FOR]VIAS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITÀÇÃO DO OBJETO:
4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria Gestora

4.2 Prazo de entregq que será de l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por paÍe

do licitante vencedor.
4.2.1. O gazn previsto no item anterior poderá ser pronogado, por igual período, por solicitação justificada do

fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e ac.€ita pela Administração;

4.3. Não seiá concedida prorrogaç6o de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura de

processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre iniciativa
para julgá-lo administrativamente
4.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogaçilo(ões), a

ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na ata de registro

de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
+.4. O prazó para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item

4.5. Cabeú ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim

entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

Itera::x.::j

I RS 31.51E,E2L]NIDI

CADEIRA ODONTOLOGICA COMPLETA

QUIPO/SUCADOR,/REFLETOR COMANDO DA CADEIRA:
OPÇÃO 1: PEDAL CABECEIRA, POSSU REFLETOR,
EQÚIPo, TIPo CART OU ACOPLADO TERMINAIS, ATÉ 3,

TERMINAIS: APARTIR DE 4 CUBA' PORCELANA /
CERÂMICA SERINGA TTÍPITCP, POSSUI PEÇA RETA,
POSSUI CONTRÂ ÂNGULO POSSUI MICRO MOTOR,
UNIDADE AUXILIAR SUGADO& CANETA ROTAÇÃO,
MOCHO
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4.6, Crltério de Aceitação dos Materiais:
4.6.1. Os materiais serão recebidos: RFÉ.
4.6.1 .1. Os bens serão recebidos no Setor de almoxarifado, Rua José Samey, 5l l- Araripe - CE {EP: 6

000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12:00h e das 13h às 16:00h.

a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, quando os produtos entegues estiverem em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
4.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior nÍto ser procedida denEo do prazo fxado,
ÍeputaÍ-se-á como realizadg consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejulzos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.6.3. O prazo de validade do produto na data da enúega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços), do prazo

total recomendado pelo fabricante.

5 -DAS OBRIGAÇÔESDACONTRATADA:
5.1 . A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:

5.1.1. Entegar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora

do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a paÍir to recebimento da Ordem de Comprg podendo ser

prorrogado nos termos da Lei n' t.666/93 e suas alterações;
5.1.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constartes
no Termo de Referência e seus anexos.
5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
5. l .3. Substituir, reparar ou corrigir, à suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referênci4 o objeto com

avarias ou defeitos;
5.1.4. Comunicar à Contatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quato) horas que antecede a data da entrega"

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
5.1.5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
5.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou inegularidades apontadas pela CONTRATANTE,
arcando com êventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e./ou terceiros, provocados por ineficiência ou
inegularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, deslocamento, alimentação
e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir
na execução do pacto contratual assinado.
5.1.8- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até 05 (cinco)
dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e devidamente
fundamentadas;
5.1.9 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior.ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como inadimplemento
contratual.

6 - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATAITTTE:
6.1. A contratante obrigar-se-á:
6. 1 . 1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na E,666/93 e suas alterações
posteriores;
6.1 .2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

-*í
DEt

L



o tra (*la *
Prefeitura Municipàl de Araripe

Setor de Licitações

§EÍOB OÍ trrr

6.1.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuçõo do objeto co

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.1.4-Providenciar os pagamentos à ContÍatada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo

Setor Competente.
6.t.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os

locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestandoJhes todas as informações e

esclarecimentos que, eventuahnente, forem solicitados;

7. DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento seú realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUNICÍPIO, na

proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra expedidas,

de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, em até 10 (dez)

dias, atavés de crédito em conta corrente mantida pelo fomecedor, após o encamiúamento da documentação

tratada nos sub itens abaixo, observadas a condigões da Proposta e os pÍeços devidamente registados no Anexo
I deste instrumento.
7.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorizaçlo de Fornecimento, o fomecedor deverá emitir uma única nota

fi scaUfatura.
7.1 .2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para verificação
de todas as condições de regularidade fiscal.
7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contatado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a rcspectiva

Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Secretaria contratante e entregue na

Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola, n'440 - Centro - ARARIPE,
CEP 63.170-000, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o no 11.431.964/0001-00.
7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e dâ

comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
7.3.1. Deveú vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazprrda Nacional seú efetuada mediante apresentação de

certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União @AU) por elas administrados, na forma da PoÍaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de

outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

apresentação do CRF - CertiÍicado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
d). A comprovagão de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá s€r feita atavés de CeÉidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidiio Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

7.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pmzo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contatante deveú comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da contratadq bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão confatual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contatada a ampla defesa.
7.7. Havendo a efetiva execuçito do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
Íescisão do contato, caso a contratada não regularize sua situaçAo junto a regularidade fiscal.
7.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contatante.
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7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complem entar no I
2006, não sofrerá a retenção tributiíria quanto aos impostos e contibuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de

que faz jus ao fatamento tributário favorecido previsto na referida Lei ComplementaÍ.

8.0 - DAS SANÇÔES:
8.1- Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até cinco anos,

sem prejuízo das multas previstâs em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o dircito à
ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - Não entregaÍ a documentação exigida no edital;.
III - Apresentar documentação falsa;
lV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;
VII - Fraudar a execuÉo do contato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
D( - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.

E.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integÍantes do cadasffo de reserv4 em pÍegão

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justificativa recusada pela administração pública.
8.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário OÍicial do Estado -
DOE-CE,
8.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuçito total ou parcial do contrato,

erro de execugão, execuÉo imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das

informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que hata o inciso I do art. E7, da Lei n." E.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possaÍn acarretaÍ tanstomos ao desenvolvirnento dos serviços da Contratante, desde que

não caiba a aplicação de sanção mais grave.

tr - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções
fornecidas pela Contratante):

a) de lr0"/" (um por cento) sobre o valor contratual total do exerclcio, por dia de atraso na prestação dos serviços ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a 100% do mesmo valor;
b) de 2,OVo (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infiação a qualquer cláusula ou condição
do contÍato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,07o (cinco por cento) do valor conúatual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer sêrvigo rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a corregão não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação
formal da rejeição;

trI - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de ARARIPE,
por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar com a Administração Públicg enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punigão ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a

penalidade, depois do ressarcimento à Adminiskação pelos prejuízos Íesultantes e depois de decorrido o prazo da
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sangão aplicada com base no inciso anterior.
8.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contaditório e à ampla defesq

RlPÉ.

prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 8.2 supra e 10 (dez) dias

corridos para a sanção prêvista no inciso IV do mesmo item.
8.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da

notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado

do pagamento a que a Contratada fizerjus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor

devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
E.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item E.2 suprg poderão ser aplicadas às empresas que, em razão

do contrato objêto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonsfarem não possuir idoneidade para contratar com a Adminisfação Pública, em virtude de atos ilícitos

praticados;
c; sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimênto de quaisquer

tributos.
\/ 8.6- As sanções previstas nos incisos I,III e fV do item E.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso

II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

E.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02 (doi$
dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor

total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação

assumida.
E.E- As sanções previstas no item 8.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,

venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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9 -DAS ALTERAÇÕES CONTRATUÂIS:
9.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no

quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato,

conforme o disposto no § le, do art. 65, da Lei de Licitações.

9.2. REEQUILIBRIO ECONÔMICGFINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando iílea econômica exfaordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administÍativo onde reste demonstrada tal situação e termo

aditivo, ser restabelecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a

refibuição da Administração para ajusta remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contato, na forma do aÍigo 65, II, 'd" da Lei Federal n." 8.666/93, alterada e

consolidada

10 - DOTAÇÕf,S ORÇAMENTÁRIAS:
Secretgria de Saúde: 0402.10301.0171.2.009 - Manutenção da Atençito Básica de Saúde da Família;
ELEMENTO DE DESPESAS: 4,4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente
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l.l Como condição prévia ao exame da documentaçíio de habilitação do licitante detentoÍ da Proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participagão,

especialmente quanto à existência de sançâo que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastos:
l.l.l Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( s://certidoes-

aof.aoos.tcu sov.br/).
1.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dente as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contÍatar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritríLrio.

t.l.2.l Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de OcorÉncias Impeditivas Indiretas,

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.
l. 1.2.2 A tentatíva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de fomecimento similares,

dentre outros.
I . I .2.3 O licitante sení convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
I .1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condiçilo de

participação.
'l .l .4 No caso de inabilitação, haveÉ nova verificação, pelo sistêma, da eventual oconência do emPate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitê9ão da proposta subsequente.
1.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
L3 Não serão ac.êitos documentos de habilitaçao com indicação de CNPJiCPF diferentes, salvo aqueles

legalmente perm itidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matria e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria naturezâ,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
1.3.1 Serão aceitos Íegistos de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.
1.4 Ressalvado o disposto no item 1.3, os licitantes deverÍto encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitagão do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participagão, especialmente quanto à existência de sarção que impeça a paÍticipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu. gov.br/)

c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoriúrio,
por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
d) Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligencianí para verificü se houve fraude por parte das empÍesas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
e) A tentativa de burla seÉ verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento

similares, dêntre outros.
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f) O licitante seú convocado para manifestação previamente à sua desclassificação RI
g) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condi

participação.
h) No caso de inabilitação, haveú nova verificação, pelo sistema, da eventual ocoÍrência do empate ficto,

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necesúrios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encamiúá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de inabilitação.

j) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
k) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveÍão estaÍ em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
l) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

peÍtinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenfalização do recolhimento dessas

contibuições.

I .5 Habilitação jurídica: (Art. 40, I, Decreto no 10.024/2019)
t.5.1. NO CASO DE EMPRES.ÁRIO IIYDMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1,5.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRH OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de

seus administradores;
1.5.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente regisn-ados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do

licitante, acompanhado de ópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

I.5.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FI]NCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorizaÉo expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes
deveÍão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser

substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
1.5.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de

identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
1.5.6. NO CASO DE COOPERATM: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidaÍnente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Regisfo Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764,de 197l;
1.5.7. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
1.5.8. CÓPIA DE DocIMENTo oFrcIAL coM FoTO E cPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificagão com foto válido na forma da lei.

1.6. RELATM À nnCUlmmADE FISCAL E TRÂBALHISTAT (AÍ. 40, ry, Decreto n' 1O.O24t2Ol9)
1.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CllPJ);
1.6.2. Prova de inscrição no cldastm de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

BS: Os documentos acima deverão ester acompanhados de todas as alteroções ou da con
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1.6.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita afavés da

de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;

I .6.4. A comprovação de REGULANDADE para com a Fazenda Estadual deveú ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
1.6.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através dê

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
1.6.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servlço - rGTS, através de

Cenificado de Regularidade - CRF;
I .6.7. Prova de inexistência de débltos inadimplidos perrtrte a Justiçs do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidagão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de l" de maio de 1943." §R), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, seÉ considerado o

razo de 30 ta dias da sua emissão. Para efeito de sua validade,

1.7 Qualificação EconômiceFinanceira.
t.7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último erercício fiscal, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registado najunta comercial da sede da licitante, acompanhado
dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito,
que comprovem a boa situagito financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso

lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apres€ntação da pÍoposta;
1.7.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Conúbeis assim

apresentados:
a) Socledades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Liwo Diário do qual foi êxtraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍrcamenÍe no caso de sociedades anônimas regidas pelal*i t".6.404176:
regishados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da
companhia; ou, aind4 em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Socledades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjurídicas do local de sua sede; caso a sociedade
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituÍdas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstmtivo do Balanço
de Aberturq devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
acompanhado dos teÍmos de abertura e de êncerramento do Liwo Diário - estes termos devidamente registÍados
na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outo profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
1.7.3, Entende-se que a expressão "na Jorma da leí' constante no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço patrimonial
e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertuÍa e encerramento).
I .7.4. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
I .7.5. A empresa optante pelo ,Sirrenta Público de Escrinração Digital -,SPED poderá apresentirlo na lonna
da lei.
1.7.6, Entende-se que a expressão "naforma da kl' constante no item 1.7.5 englobq no mínimo:
a) Balanço Pafimonial;
b) DRE - Demonshação do Resultâdo do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerÍaÍnento;
d) Recibo de entrega de escrituração conüíbil digital; (P ara efeito o que determina o Árt. 2'do Decreto M9.555,
de 6 de novembro de 2018);
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1.7.7, As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio constante do SPED.
1.7.E. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no 1420/2013 e RFB
n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para moiores informações, verificar
o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último
exercicio social, a ser apresentado no prazo que determina o aÍt. 5' das Instruções NoÍmativas da RFB, bem

como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir
Campelo.

1.7.9. Com base nos dados exEaídos do balanço seú avaliada a capacidade financeira da empresa, em

conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 0612o13- MPOG, as empresas deverão
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenÍrs as que forem consideradas solventes.

Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na

obtençito de indices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>l) e

Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + liável a Lonso Prazo

Passivo Circulante + Exigível a l,ongo Prazo

SG=
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante
Passivo Circulante

1.7.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAIICEIROS (Acórdão 354n0tÉ
Plenáío-TCUI Súmula 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Ceral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos
realiáveis a curto prazn, paru fazer frce ao totÂl de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que I : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação das obrigações.
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso
fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três
índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação
financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da compaúia), sendo certo que, quanto maior o
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas
fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação da
capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execugão de um possível
futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões
de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese,
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OBS|: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Com
podeÉ ser feita pelo Sistema Público de EscrituÍação Digital - Sped, instituído pelo Decreto n' 6.022, de

22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaÉo de escrituração contábil digital, na forma estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (AÍ. 1o do Decreto No 9.555, de 6

de novembro de 201
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a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/201

Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SI{ERMAN.

9.9.11. Certidão negativa de falêucia, recuperÀÉo judicial ou extrajudiclal, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoajurídica, ou de execução pahimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei
n" 8.666/93) em data não superior a 30 (finta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou exü'ajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei
n." 1l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitagão, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitação

1.8 QualiÍicação Técnica: (Art. 40, II, Decreto n" 10.02412019)
l.E.l. ApÍesentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, obrigatoriamente peÍinente e

compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuiíria do fomecimento em
questão, compÍovando a prestação do fomecimento nos moldes do Termo de Referência. Somente serão

considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo

\./ do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa flsica identificada pelo nome e cargo exercido
na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) hegoeiro(a) ou quem este indicar, bem como
as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoajurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que fomeceu os serviços;
c) descrição dos serviços;
d) período de execução do fomecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assínatura do signatario do atestado.
1.8.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega

foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de RefeÉncia, conforme o caso;
1.8.3. Podeni facultativamente, vir acompanhadojunto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao
que dispõe o item 9.8.2, instrumento de nota fiscaVcontrato de fomecimento respectivos ao qual o atestado faz
vinculação.
1.8.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou ceúidão(õês) não sejam suficientes para o
convencimento do(a) hegoeiro(a), promover-se-á diligência para a compÍovação da capacidade técnicq
conforme preconiza o aÍa.43, § 3o da Lei no 8.666193, em aplicação subsidirária com a Lei n' 10.520D002.

1.9, - Das demais eúgências
I .9.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Leino 9.854, de27l10/1999, publicada no DOU
de 2811011999, e ao inciso XXXII, do aÍigo 70, da Constituiçito Federal, não emprega menores d€ 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em mbalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital;
1.9.2 Declaração que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de paÍicipagão na Licitação e se

compromete a cumpú todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.3 Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital (art.32, §2', da Lei n.' t.666/93).
1.9.5 Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar 12312006, se for o
caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital:.
1.9.6 A declaraçÍlo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posteÍior à fase de habilitação.
1.9.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Editâl.
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1.10 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno portê, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema" da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

l.l I O licitante provisoriamente vencedor em um iteÍn/lote, que estiver concorrendo em outro item, ficaní
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em

que venceu às do ircm em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da

aplicação das sanções cabíveis.
1.1 1.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitaçito recainí sobre o(s)

item(ns) de meno(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos

remanescentes.
1.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitagão fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.'
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ANEXOIII

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔMCA N" 

-/2023MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitsnte vencedor) RIPÉ

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma

Eletrônica n" /20_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDEI{TIFICAÇÃO DO CONCORRf, NTE :

NOME DA EMPRESA:

cNPJ e INSCRTÇÃO sSteOUe,L:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e N" DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitrírio e total por item, de agor(o com o Anexo 0l do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÔES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itenvlote de no mínimo contar do recebimento

definitivo do objeto pela Contratante.

LOCÀL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo 0 l, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estito incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e

encaÍgos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas

com transportes e deslocamentos e outras quaisqueÍ que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPO§TA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATT'RA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECI,]RSO..SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ÀTÉ UTCTSÃO.
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Prefeitura Municipal de Araripe
Setor de Licitações

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA DESTINADA À
ESTRI.J-TURAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS AMBIENTES DE ASSISTÊNCIA ODONTOLOCICA NA
ATENÇÃO ESPECIALZADA E/OU PRIMÁRIA A SAÚDE, CONFORME A PORTARIA GMA4S N" 3.473

DE INTERESSE DA SECRETARTA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ARARIPE/CE.

sfim DE §rrá@

A}IEXOItr,I -MODELO DE PROPOSTA

PREGÁO ELETRôMCO N'
RÂZÃO SOCIAL:
INSC. MI,]NICIPAU ESTADUAL
CITIPJN':
ENDERDÇO:
FOIIE:
BANCO:
AGÊNCIAN.3
CONTA CORRENTE N":

ITEM DESCRTÇÁO t,NID QUAN
T MARCA VAL.

TJMT
VAL.

TOTAL

VALOR TOTAL DO ITEM I R$

Valor Global da Proposta Rl§ (
Prazo de Execução dos serwiços: (Conforme o Edital)
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dias, conforme estabelecido em edital):
Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes À execução do
serviço obieto desús licitâção.
Declaramos, para todos os Íins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitaçlo e que noss& Proposta está em conformidade com as exigênclas do instrumento
convocatório (edital),
Dados da pessoa indicgda para assinatura do Contrato
Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profi ssão:
Enderego completo, incluindo Cidade e UF:
Cargo e função na empresa:
Data:
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SETOR DE LICITAÇÕES
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TERMo DE aorsÃo Ao sIsrEMA DE rnrcÃo rr,rrnÔruco DA
BLL - BoLsA Dr r,rcrr^1,çórs Do BRASTL

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema
de pregilo Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do'Brasil do qual declara ter pleno coúecimento, em
conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha

a participaÍ;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de

habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Elefônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante rtconhece que a utilização do sistema eletónico de negocirção implica o pagrmento de
taxas de utilizsçõo, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema EIetrônico de Licitações
da BLL - Bolsa de Liciteções do Brasil.

4. O Licitânte autoriza a BLL - Bolse de Licitâções do Brasil a expedir boleto de coblança bancária
referetrte às taxas de utilização ora referidas, nos prajzos e condlções delinidos no Anexo fV do
Regulamento §istema Eletrônico de Liciteções da BLL - Bolsa de Licitâções do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou

decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Juídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF

CEP CNPJ:

Telefone Comercial: lnscrição Estadual:

Representante Legal: RG

E-mail: CPF

Telefone Celular

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro:

Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( )SIM ( )Não

.l
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Prefeitura Municipal de Araripe
Setor de Licitações

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do

Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas

neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alteragões contratuais e/ou de usuári
devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida'

Local e data:

os do

OFL
o
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Ítanrpe
(Assinatu r83 autorizJdas

com Íirma reconhecida em cartório)

OB§ERVACÁO: OEruE,ITÓruO RECONHECER FIRMÁ 6nt unrÓruo1 DÁs ASSINATURÁS E
ANEXARCOPIA DO CONTRÁTO SOCAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES ilOU BREW RELItTO ilOU
CONTRÁTO CONSOLIDADO (ÁUTENTICADAS).
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ANExo Ao rERMo nn lonsÃo Ao sIsrEMA or,nrnÔmco on uclrlçÕES DA BLL -
BoLsA DE LlcrrlÇÕrs no sRAsrL INDICAçÃo nr usuÁnro Do sIsrEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
I Nome:

CPF: Fungão:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:

CPF Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail
Whatsapp

Nome:3

CPF: Função

Telefone Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

O Licitante reconhece que:

ll.

A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usufuio para acesso ao sistema são de uso exclusivo de

seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais
danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
O cancelaÍnento de Senha ou de Chave Eletrônica podeú ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediarte solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

O Licitante será responúvel por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema,
por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das

taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no
Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave
Eletrônica.

lv.

Local e data:

tPÉ

(Assinaturas autorizsdas com firma reconhecida em caÍório)
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Editais publicados pelo sistema de aquísição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 dias após a

adjudicagão - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote/item adjudicado,

cobrados mediante boleto bancrírio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento parcelado em

parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto
em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por

lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do

Brasil.

O não pagaÍnento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros

moratórios de 10á ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao cÉdito (SPC/ SERÁSA e OUTRO)
e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua

Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotoÍ (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no

respectivo lote/item cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLTJLAS DE APOIO (CORRETORAS) AS§OCIADAS

A livre contrataçito de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação j unto ao sistema de

PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitaçõrs do
Brasil. A conetagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITAT\TE/FOR}IECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste aDexo e nos
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com Íirma reconhecida em caÍório)

OBSERVACÃOZ OBRIGATÓNO RECONHECER FIRMÁ @M CARTÓNq DAS ASSINATURAS E
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCAL E ULTIMAS ÁLTERAÇÕày FJOU BREVE RELATO E/OU
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).
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(Nome da Empresa)

CNPJÀÍFN" sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob

a modalidade Pregão Eleüônico n' instaurada pela Prefeitura Municipal de

que não fomos declarados inidôneos para licitar ou confataÍ com o Poder Público, em qualquer de suas

esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.

n

o
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§ome da Empresa)

CNPJ/I\,ÍF N' sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a pÍesente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

^ltÂtr 
t,t
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§ome da Empresa)

CNPJ/IVÍF N" sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de I t (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer tÍabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n'
9854, de27.10.99, que acrescentou o inciso V ao aÍ. 27 da Lei Federal n' E666193.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declaraate)

OBS.

1) Esta dêclaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condigão

r)

c.,
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pnncÃo rr,rrnôNrco N" n023

nncr,mlÇÃo

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributagão de Micro Empresa ou Empresa de

Pequeno Porto. §a hipótese do licitante seÍ ME ou EPP)

§ome da empresa) , CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) DeclaÍo (amos) para todos os f,rns de

direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob

o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

tht

ED L

v.o.s
FLo oo v

PIti

Nome e no da cédula de identidade do declarante
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pnncÃo nr,rrnômco x' t2023 . í4aRl

»rcr-amçÃo DE RESPoNSABTLIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão................'...'....'.....da
Prefeitura Municipal de __, que a empresa ......................'........tomou
conhecimento do Edital e de todas as condiçõeq de participação na Licitação e se compromete a

cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

í

n
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CONTRATON"
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÀM, DE
t]M LADO A PREFEITT]RA MT'MCIPAL DE
ARÀRIPE, E DO OUTRO LADO A EMPRESA
!..!..!..!........, PARÂ O FIM QUE A SEGTTIR SE

DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MUNICÍpIO pf enerupE- CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no

CNPJ/]VÍF sob o no através da Secretaria de Saúde, com sede de sua

_ - ARARIPE, CEP 63 . I 70-000, neste ato representada pela respectiva Secretária Sra. Clara Saionaru de Brilo
Francellno Ned, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na ..........,

inscrita no CNPJ/MF sob o n' ............., neste ato representada pelo(a) S(a) ............., poÍtador (a) do CPF/lvÍF n"

................, apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o pÍesent€ TERMO DE CONTRATO mediante
as clausulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSI]LA PRIMEIRA. DO FTJNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade hegão Eletrônico tombado sob o n" /20XX, em conformidade com

o DecÍeto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, a Lei no 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei
Federal n' I0.520, de 17 /07/2002.

CLÁUSI]LA SEGIJNDA - DO OBJETO:
2.l.Constitui objeto da presente AQIIISIÇÁO DE CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA
DESTINADA À BSTNUTUUÇÃO E ADEQUAÇÁO DOS AMBIENTES DE ASSISTÊNCIÂ
oDoNTOLÓGrCA NA ATEi\ÇÃO ESPECIALIZADA E/OU PRrN{riRrA A SAÚDE,
CONT'ORME A PORTARIA G]\'/MS N'3.473 DE INTERESSE DA SECRETARIA DA SAÚDE
DO MIII\IICÍPIO DE ARARIPE/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência,
constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.

CLÁUSI]LA TERCEIRÂ - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICG
FINAIICEIRO:
3.1. O valor global da presente avenga é de R§ , a seÍ pago em conformidade com a entrega
no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da empresa,

acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizâda, observadas as condições da proposta e o seguinte.

3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro,
hipótese na qual poderá ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Getulio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou previsíveis
porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configuraado álea econômica extraordinária e extracontratual, poderiá,

mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a

relação que as paÍes pactuaÍam inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para

a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal no 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão incluídas
todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos, equipamento e mão

de obras.

CLAUSI]LA QUARTÀ- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1 . O presente Instrumento terá vigência até 3 I de Dezembro de 2023.
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lcrtrlÇÃo no oBJETo:
4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria Gestora
4.2 Prazo de entrega, que será de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por parte

do licitante vencedoÍ.
4.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do

fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Administração;
4.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empeúo, sem a abeÍtura de

processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a Iivre iniciativa
para julgáJo administrativamente
4.3.1. Caso não concoÍde com as alegaçôes dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões), a

ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na ata de registro
de prego e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
4.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no itern
«t )t.
4.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim

\./ entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;
4.6. Critério de Aceitaçlo dos Materiais:
4.6.1. Os materiais serão recebidos:
4.6.1.1. Os bens serão recebidos Os bens seÉo recebidos no Setor de almoxarifado, Rua José Samey,sll-
Araripe - CE {EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h as 12:00h e das l3h à
l6:00h.
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta, devendo ser substituídos no prazo

de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada" às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
4.6.'1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitagão mediante termo círcunstanciado. ..

a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dento do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotaÍnento do prazo.
4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da inconeta execução do contrato.
4.6.3. O prazo de validade do produto na data da enfega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços), do prazo

total recomendado pelo fabricante.

\-' 
cLAUSLLA sExrA - DA oRrcEM Dos RECLrRsios:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais contrataçõ€s que poderão advir desta licitação conerão á conta dê
recwsos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipsl, inerentes á(s) secretaria(s) contratante(s)
interessadas nas seguintes dotações:.

- Elemento de Despesas:

CLÁUSTJLÀ SETIMA - Do PAGAMENTo:
7 . 1 . O pagamento será realizado ao fomecedor, quando regu larmente solicitados os bens pelo MUMCÍPIO, na
pÍoporção da sntrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra expedidas,
de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, em até l0 (dez)
dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fomecedor, após o encaminhamento da documentação
tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente registados no Anexo
I deste instrumento.
7.1.1. Para cada Ordem de Compra,/Autorização de Fornecimento, o fomecedor devorá emitir uma única nota
fi scaUfatura.
7.1.2. Por ocasião do pagamento, seú efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apÍesentadas, para verificação
de todas as condições de regularidade fiscal.
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7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contÍatado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser êmitida em nome da Secretaria contratante e entregue na

Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Av. José Loiola Alencar, 440, Araripe/CE, CEP

63.170-000, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o n" 11.431,964/0001-00.
7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da

comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
7.3.1 . Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de

certidão expedida conjuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DALD por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de

outubro de 2014;
b), Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, atavés de

apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c), A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atavés de Certidilo
Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa Estadual;
d), A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal devení ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CeÍtidão Negativa.
7.4. Constatando-se, a situação de iÍregularidade da contratada, sení providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, I contratante deveú comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratadq bem

como quarto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo adminisfativo correspondente, assegurada à contatada a ampla defesa.
7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contralada nilo regularize sua situação junto a regularidade fiscal.
7.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevâlcia, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.
7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuüâ.ria prevista na legislação aplicável.
7.10. A Confatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de

2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA oITAvA- DAs oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA:
8.1 . A confatada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:
8.1.1. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria conespondente, no município de Araripe, de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora
do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir.do recebimento da Ordem de Compra, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei n" E.666/93 e suas alterações;
8.1.1 . Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiÉes, conforme especificaçôes, prazo e local constantes no
Termo de Referência e seus anexos
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
8. I .3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos;
E.l .4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaúo) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
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E.1.5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigagões assumidas,

condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
to

E.l .6. Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE,
arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto confatual.
8.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoriq seguros, deslocamento, alimentaçÍlo
e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir
na execução do pacto contratual assinado (ata do pregão).
E.l.E- Os pedidos de pÍorrogação de prazo de enúega serão dirigidos à Comissito de Licitação, até O5(cinco)

dias corridos, antes da data do término do prazo de enüega, explicitadas as razões e devidamente

fundamentadas;
8.1.9- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 4E

(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, nilo serão considerados como inadimplemento
contratual.
CLAUST]LAS NONA - DA§ OBRIGAÇÔES DA CONTRATAITITE:
9.1. A contÍatante obrigar-se-á:
inadimplemento contatual.
9. 1 .1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 8.666193 e suas alterações

posteriores;
9.1.2-Fiscalizar e acompaúar a execução do objeto contratual;
9.1,3-Comunicar à Contratada toda ê qualquer ocorrência relacionada com a execugão do objeto contratual,

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9. 1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas p€lo

Setor Competente.
9.1.5. Assegurar o liwe acesso do CONTRATADO e seus pÍepostos, devidamente identificados, a todos os

locais onde se frzer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
CLAUSTJLÀ DECIMA -DAS SANÇÔES:
10.1- Ficará impedido de licitar e de conÍatar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até cinco aros,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à

ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
I - Não assinar o confato ou a ata de registro de preços;
II - N6o entregar a documentação exigida no edital;
III - Apresentar documentagão falsa;
lV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;
Vtr - Fraudar a execução do contrato;
Vfll - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fiaude fiscal.

l0.l.l - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integÍantes do cadasúo de reserv4 em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justifi cativa recusada pela administração pública.

10.1.2 - As sanções seÍão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Municlpio e no Diário Oficial do Esado
_ DOE.CE.
10.2- A ContÍatada ficará, aindg sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execuÉo, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contràtual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Adveúênciq sanção de que trata o inciso I do art. E7, da Lei n." E.666/93, podení ser aplicada nos seguintes
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casos:

&-
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍÍetaÍ transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde

que não caiba a aplicagão de sanção mais grave.
II - Multas (que poderito ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receita§

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instÍuções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos serviços

ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oÁ do mesmo valor;
b) de 2,Oo/o (dois por cento) sobÍe o valor contratual total do exercício, por infiagão a qualquer cláusula ou

condigão do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5p% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer servigo

rejeitâdo, caracterizando-se a recusa, caso a coneção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data

da comunicaçito formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitaçãd'e impedimento de contatar com o Município de

ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicq enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçilo perante a autoridade que aplicou

a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo

da sanção aplicada com base no inciso anterior.
'10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contaditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item l0'2 supra

e l0 (dez) dias corridos para a sangão prevista no inciso fV do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deveú ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa niio for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada Íizerjus. Em caso de inexistência ou insuficiência de cÉdito da

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e

cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos conespondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e [V do item 10,2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em

raáo do conúato objeto desta licitação:
a) praticaÍem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a AdministraçÍto Pública, em virtude de atos ilícitos
praticados;
c) sofrerem condenação definitiva poÍ praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do itenr 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicaúria que se recusaÍ, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhad4 estará sujeita à multa de 5,07o (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caructeizar
descumprimento total da obrigaçÍto assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÀUSI,]LA DECIMÂ PRIMEIRA - DA RESCISÀO:
I l .l . O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 7E da t i n." 8.666/93 enas
formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.
l2.l. A rescisão contratual podeÉ ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do
art. 78 da Lei Federal n' 8.666193;
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b) Amigável, por acordo enúê as partes, mediante autorizsção escrila e fundamentada da autoridade
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administação;
I 1.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em quebra

de contrato, ensejando rescisão administrativa no aÍt. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os

direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas no

presente InstÍumento;
11.3. O pÍesente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou

extrajudicial, nos casos de:
I 1.3.1. Omissão de pagamento pela contratante;
I 1.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das Partes;
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;
I 1.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste confato, a parte que se sentir prejudicada

podorá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência definida no

subitem anterior.
CLAUST]LA DECIMA SEGT]NDA - DA ALTERAÇÃO CONTRÂTUAL:
12.1. A Contatada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no

quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato,

conforme o disposto no § 10, do art. 65, da Lei de Licitações.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -DA PUBLICAÇÃO:
13.1. Este contrato deveú ser publicado por afixação em local de costume, ate o quinto dia útil do mês

subsequente á data de sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
l4.l.Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestaçÍlo final, completa e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado;
l4.2.Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
14.3, Apticam-se às omi$ões deste contrato as disposlções do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019;

da L,ei Federal n". 10.520 de 17 de julho de 2ü12 c/c L,ei Federal N' E.666/93 e suas alterações posterior€§,

e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, Subsidiariamente, aplicar-seão os Princípios
Gerais de Dirrito.
14.4. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) §r(a). o qual deverá
exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei no 8.666193, alterada e consolidada.
CLAUSTJLA DECIMA QIJINTA- DO FORO:
15.4. O foro da ComaÍca de Araripe é o competente para dirimir questões decoÍrentes da execução deste

Contrato, em obediência ao disposto no § 2" do artigo 55 da tri E.666 de 2l de junho de 1993, alterada e

consolidada.
Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestagão Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. Araripe- CE.

ARÀRIPE-CE, _ de _ de _.
MUMCÍPIO DE ARARIPE

<nome do secretário gsstor>
Secretária de <Secretrria>

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESEI{TAIYTE>

CONTRATADA
TESTEMT]]TIHAS:
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ANEXO I DO CONTRÀTO N'

ITEM DESCRIMINAÇAO QUANTIDADE UNIDADE MÀRCA v
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